
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 304, de 2012

Autoria: Senador Pedro Taques (PDT/MT)

Iniciativa:

Ementa:

Dá nova redação à alínea a do inciso I do art. 6º da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992, que organiza a Justiça Militar
da União e regula o funcionamento de seus Serviços Auxiliares e revoga o art. 13 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de
outubro de 1969, Código Penal Militar, para disciplinar a prerrogativa de foro dos oficiais generais.

Explicação da Ementa:

Altera a Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992 (Organiza a Justiça Militar da União e regula o
funcionamento de seus Serviços Auxiliares), para dispor que compete ao Superior Tribunal
Militar processar e julgar originariamente os oficiais generais da ativa das Forças Armadas, nos
crimes militares definidos em lei. Revoga o artigo 13 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro
de 1969 (Código Penal Militar), que dispõe que o militar da reserva, ou reformado, conserva as
responsabilidades e prerrogativas do posto ou graduação, para o efeito da aplicação da lei
penal militar, quando pratica ou contra ele é praticado crime militar.

Assunto:

Data de Leitura:

Jurídico  - Processo

15/08/2012

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Mozarildo Cavalcanti (encerrado em 22/12/2014 - Fim
de Legislatura)
Senador Raimundo Lira (encerrado em 13/02/2017 - Alteração
na composição da comissão)

CRE - (Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Relator(es):

Senador Luiz Henrique (encerrado em 20/02/2014 - Substituído
por "ad hoc")
Senador Mozarildo Cavalcanti (Relator Ad hoc) (encerrado em
20/02/2014 - Deliberação da matéria)

Despacho:

15/08/2012 (Despacho inicial.)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CRE) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:
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Projeto de Lei do Senado n° 304, de 2012

TRAMITAÇÃO

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

13/02/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando redistribuição em virtude de o Senador Raimundo Lira deixar de compor esta Comissão em 09/02/2017.Ação:

09/09/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido às 14h30 relatório reformulado pelo Senador Raimundo Lira, com voto pela rejeição do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

04/09/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Matéria encaminhada ao Gabinete do Relator, Senador Raimundo Lira, para reexame do Relatório.Ação:

02/09/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido, às 11 horas e 43 minutos, o relatório do Senador Raimundo Lira, com voto pela aprovação do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

08/07/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da CCJ, Senador José Maranhão, designa Relator da matéria o Senador Raimundo Lira.Ação:

10/03/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando distribuição.Ação:

19/12/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Devolvido pelo Senador Mozarildo Cavalcanti, em atendimento ao art. 89, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal.

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

01/08/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

26/02/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído às 14h ao Senador Mozarildo Cavalcanti, para emitir relatório.Ação:

20/02/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido nesta Comissão às 15h46.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

20/02/2014 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

APROVADO PARECER NA COMISSÃOSituação:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 304 de 2012. É designado Relator ad hoc o Senador Mozarildo Cavalcanti.

À CCJ.

************* Retificado em 21/02/2014*************
Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório pela rejeição, que passa a constituir Parecer desta Comissão pela rejeição
do Projeto de Lei do Senado nº 304 de 2012. É designado Relator ad hoc o Senador Mozarildo Cavalcanti.

À CCJ.

Ação:

18/02/2014 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Matéria constante da Pauta da 3ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, agendada para o dia
20/02/2014.

Ação:

24/09/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 43ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, agendada para o dia
26/09/2013.

************* Retificado em 18/02/2014*************
Matéria constante da Pauta da 3ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, agendada para o dia
20/02/2014.

************* Retificado em 18/02/2014*************
Desconsiderar esta Ação Legislativa.

Ação:

15/08/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Devolvido pelo Relator com Minuta de Parecer pela rejeição do projeto.Ação:
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TRAMITAÇÃO

10/12/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Ao Gabinete do Senador Luiz Henrique para relatar.Ação:

24/08/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto.Ação:

17/08/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Prazo para recebimento de emendas: primeiro dia - 17.08.2012; último dia - 23.08.2012.Ação:

16/08/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Recebido na Comissão nesta data. Matéria aguarda abertura de prazo para recebimento de emendas, e posterior distribuição.Ação:

15/08/2012 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Leitura.
Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão
terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 41744-41747

15/08/2012 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 6 (seis)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 304/2012

15/08/2012Data:

Senador Pedro Taques (PDT/MT)Autor:

nullLocal:

Dá nova redação à alínea a do inciso I do art. 6º da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992, que organiza a Justiça Militar da
União e regula o funcionamento de seus Serviços Auxiliares e revoga o art. 13 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de
1969, Código Penal Militar, para disciplinar a prerrogativa de foro dos oficiais generais.

Descrição/Ementa:

Legislação citada

15/08/2012Data:

-Autor:
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DOCUMENTOS

nullLocal:

Avulso inicial da matéria

15/08/2012Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão
terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

15/08/2013Data:

Senador Luiz Henrique (MDB/SC)Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Devolvido pelo Relator com Minuta de Parecer pela rejeição do projeto.Ação Legislativa:

Parecer

20/02/2014Data:

-Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer desta Comissão pela aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 304 de 2012. É designado Relator ad hoc o Senador Mozarildo Cavalcanti.

À CCJ.

************* Retificado em 21/02/2014*************
Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório pela rejeição, que passa a constituir Parecer desta Comissão pela rejeição
do Projeto de Lei do Senado nº 304 de 2012. É designado Relator ad hoc o Senador Mozarildo Cavalcanti.

À CCJ.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

02/09/2015Data:

Senador Raimundo Lira (MDB/PB)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido, às 11 horas e 43 minutos, o relatório do Senador Raimundo Lira, com voto pela aprovação do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

09/09/2015Data:

Senador Raimundo Lira (MDB/PB)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido às 14h30 relatório reformulado pelo Senador Raimundo Lira, com voto pela rejeição do Projeto.
Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação Legislativa:
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